
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 334.979 - SP (2015/0218262-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : VALTER DA CONCEIÇÃO ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. IMPOSIÇÃO 
PELO TRIBUNAL SEM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : VALTER DA CONCEIÇÃO ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão monocrática desta Relatora, que negou seguimento ao presente writ. Eis a 

ementa do julgado (DJe de 19/11/2015):

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO EM EXECUÇÃO 
(1) PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FACULDADE DO JUIZ, MEDIANTE DECISÃO DEVIDAMENTE 
MOTIVADA. IMPOSIÇÃO PELO TRIBUNAL SEM FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ILEGALIDADE MANIFESTA. OCORRÊNCIA. (2) ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. De acordo com as alterações trazidas pela Lei nº 10.792/2003, o 
exame criminológico deixa de ser requisito obrigatório para a progressão de 
regime, podendo, todavia, ser determinado de maneira fundamentada pelo 
Juízo das Execuções ou pelo Tribunal, de acordo com as peculiaridades do 
caso. Assim, não sendo requisito para a progressão, não pode ser imposto 
em sede de agravo em execução pelo Tribunal a quo sem fundamentação 
idônea. Enunciados sumulares nº 439/STJ e nº 26/STF.

2. Caso em que há flagrante ilegalidade a ser reconhecida, uma vez que 
o Tribunal de origem não logrou fundamentar a necessidade da realização 
do exame criminológico, restringindo-se mencionar a gravidade em abstrato 
dos delitos cometidos pelo paciente, bem como a necessidade, em tese, da 
realização de exame criminológico para aferir as condições meritórias dos 
apenados, necessárias à concessão de benefícios da execução penal, 
desconsiderando e alegando serem insuficientes os atestados de boa 
conduta carcerária exarados pela direção dos estabelecimentos prisionais.

3. Ordem concedida, de ofício, para restabelecer a decisão de primeiro 
grau que deferiu ao paciente a progressão de regime.

Diz o agravante em seu recurso que "o paciente, apesar de preencher o 

requisito objetivo e possuir bom comportamento carcerário, não apresenta condições de ser 

beneficiado com regime prisional mais brando enquanto aguarda a realização do exame 

criminológico determinado pelo aresto impugnado" (fl. 83).

Aduz que "não demonstrado de plano o cumprimento do requisito subjetivo 

para a progressão do regime, notadamente porque 'o sentenciado já foi condenado e cumpriu 

pena por roubo majorado tentado, voltando a delinquir em crime ainda mais grave, fazendo, 
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assim, da prática de crimes o seu meio de vida' (...), está correto o julgado da Corte local ao 

condicionar o pedido do apenado de progressão de regime à realização de exame 

criminológico" (fl. 84).

Diante disso, requer a reconsideração do decisum ou o encaminhamento do 

feito à Sexta Turma para que seja dado provimento ao presente agravo.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. IMPOSIÇÃO 
PELO TRIBUNAL SEM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma.
2. Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trago à análise do colegiado tema decidido monocraticamente.

Da leitura das razões do agravo interno, conquanto reconheça o esforço do 

agravante, verifica-se que não verteu argumentos suficientemente válidos para reformar a 

decisão agravada.

Com efeito, no caso, penso que devem ser mantidos os fundamentos do 

decisum, máxime porque amparados em julgados desta Corte. Assim, conservo o meu 

entendimento inicial, verbis (fls. 69 a 71):

(...)
Não é vedado, portanto, determinar-se a realização do exame 

criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, atendendo não 
só à garantia constitucional de motivação das decisões judiciais, expressa 
no art. 93, IX, da CF/1988, como à própria previsão do art. 112, § 1º, da 
Lei de Execução Penal: "a decisão será sempre motivada e precedida de 
manifestação do Ministério Público e do defensor". 

Assim, não sendo um requisito obrigatório, se o Juízo das Execuções, 
órgão competente para o acompanhamento da execução de cada preso e 
que tem, portanto, maior proximidade com a realidade e com as 
peculiaridades de cada caso, entendê-lo desnecessário, não pode ser 
imposta a sua realização pelo Tribunal de Justiça, em sede de agravo em 
execução, como se obrigatório fosse.

Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME DEFERIDA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. CASSAÇÃO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REALIZAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 439/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA DOS 
DELITOS PRATICADOS. LONGA PENA APLICADA. FLAGRANTE 
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ILEGALIDADE EVIDENCIADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento 
ilegal.

- O art. 112 da Lei de Execução Penal - LEP, alterado pela Lei n. 
10.792/2003, não aboliu a realização do exame criminológico para 
avaliar o requisito subjetivo do apenado, sendo permitida sua 
realização, desde que haja fundamentação concreta demonstrando a 
necessidade da avaliação. Entendimento da Súmula n. 439/STJ.

- A gravidade abstrata do delito praticado e a longevidade da pena 
a cumprir não servem, por si só, como fundamento para a realização 
do exame criminológico, tendo em vista que a exigência da perícia 
técnica deve ser fundamentada com base em algum elemento 
concreto, constante da execução da pena, que ateste o demérito do 
apenado.

- Na hipótese, o acórdão recorrido fundamentou a necessidade de 
realização do exame criminológico, ante a gravidade do delito 
perpetrado pelo apenado, crime doloso contra a vida, a longa pena que 
lhe foi imposta, bem como seu histórico prisional conturbado, com 
registro de uma falta disciplinar de natureza grave, praticada em 
12/11/2009, o que constitui fundamento inidôneo para se exigir a 
perícia técnica.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
restabelecer a decisão do Juízo das Execuções, que concedeu ao 
paciente a progressão ao regime semiaberto.

(HC 309.609/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 24/02/2015, DJe 05/03/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL 
DA RELATORA. EXECUÇÃO PENAL. CRIME PREVISTO NO ART. 
157, § 3.º, DO CÓDIGO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME 
PRISIONAL ABERTO. DEFERIMENTO PELO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES PENAIS. DECISUM CASSADO PELA CORTE DE 
ORIGEM. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PRECEDENTE.  ORDEM DE 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA. WRIT CONCEDIDO DE 
OFÍCIO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as 
Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não 
mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão da 
competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de 
matéria de direito estrito, prevista taxativamente na Constituição da 
República.

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça também nos casos de utilização do habeas 
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corpus em substituição ao recurso especial, com a ressalva da posição 
pessoal da Relatora, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, 
deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

3. A execução progressiva da pena, com a transferência para 
regime menos gravoso, somente será concedida ao condenado que 
preencher, cumulativamente, os requisitos estabelecidos no art. 112 da 
Lei de Execução Penal.

4. Para aferição do requisito subjetivo, não mais se exige, de 
plano, a realização de exame criminológico. Contudo, a perícia pode 
perfeitamente ser solicitada, quando as peculiaridades da causa assim o 
recomendarem, devendo ser considerada para fins de concessão ou 
negativa do benefício.

5. "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada." (Enunciado n.º 439 da Súmula 
desta Corte) 6. Na hipótese, o Tribunal de origem cassou a decisão 
concessiva da progressão de regime proferida pelo Juízo das 
Execuções Penais, sem apontar nenhum elemento concreto que 
comprovasse o demérito do Paciente, amparando-se tão somente na 
gravidade abstrata do delito.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida. Habeas corpus 
concedido, de ofício, para, cassando o acórdão impugnado, 
restabelecer a decisão de primeiro grau, concessiva do benefício da 
progressão ao regime aberto.

(HC 217.142/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 02/09/2014)

Mister salientar, ainda, que a matéria foi, inclusive, sumulada, 
constando do enunciado nº 439 desta Corte Superior de Justiça:

Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
desde que em decisão motivada.

O tema também foi objeto da Súmula Vinculante nº 26 do Supremo 
Tribunal Federal:

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por 
crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 
1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os 
requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, 
para tal fim, de modo fundamentado, a realização de exame 
criminológico.

In casu, constata-se que o Juízo singular deferiu a progressão 
entendendo desnecessário o exame criminológico.

Já o Tribunal a quo, ao indeferir a benesse, não logrou fundamentar a 
necessidade do referido exame, deixando de invocar elementos concretos 
dos autos que pudessem rechaçar a decisão da magistrada, restringindo-se 
a mencionar a gravidade em abstrato dos delitos cometidos pelo paciente, 
bem como a necessidade, em tese, da realização de exame criminológico 
para aferir as condições meritórias dos apenados, necessárias à concessão 
de benefícios da execução penal, desconsiderando e alegando serem 
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insuficientes os atestados de boa conduta carcerária exarados pela direção 
dos estabelecimentos prisionais.

Ora, é cediço que se deve ater, quando da análise dos requerimentos e 
incidentes da execução penal, aos fatos ocorridos no cumprimento da pena, 
sendo que as características do fato, retratadas todas no sistema trifásico 
de Hungria, prestam-se apenas, e o que não é pouco, ao estabelecimento da 
necessária e suficiente resposta estatal punitiva.

Assim, entendo que se deve, no caso, prestigiar a decisão do Juízo de 
primeiro grau, porquanto mais próximo da realidade do cotidiano da 
execução penal.

(...)

À vista disso, firme nos fundamentos da decisão combatida, nego provimento 

ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0218262-4 HC 334.979 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20150000559436  3092010  414206  41732010  70009301220158260344

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VALTER DA CONCEIÇÃO ROCHA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VALTER DA CONCEIÇÃO ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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